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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

PROCESSO TC—- 06.263/19

Administracdo direta. PRESTACAO DE CONTAS
ANUAL do PREFEITO MUNICIPAL de CUITE DE
MAMANGUAPE relativa ao exercicio de 2018.
PARECER FAVORAVEL A APROVACAO DAS CONTAS.
Emissdo, em separado, de acorddo contendo as
demais decisoées.

PARECER PPL-TC-00128 /20

RELATORIO

1. Tratam os autos do PROCESSO TC-06.263/19 correspondente a PRESTACAO DE CONTAS
ANUAL DO MUNICIPIO DE CUITE DE MAMANGUAPE, exercicio de 2018, de
responsabilidade do Prefeito DJAIR MAGNO DANTAS. No mesmo processo estdo sendo
analisadas as despesa ordenadas pelo gestor do Fundo Municipal de Saude, Sr. LEANDRO
SILVA COSTA. O Orgao de instrucdo deste Tribunal emitiu o relatério prévio de fls.
1092/1117, com as colocacOes e observacdes a seguir resumidas:

1.1. Apresentacdo da Prestacdo de Contas em conformidade com a Resolucao Normativa
RN TC 03/10.

1.2. A Lei Orcamentaria estimou a receita e fixou a despesa em R$ 19.830.000,00 e
autorizou a abertura de créditos adicionais suplementares equivalentes a 60% da
despesa fixada.

1.3. Repasse ao Poder Legislativo representando 7,58 % da receita tributaria do exercicio
anterior.

1.4. DESPESAS CONDICIONADAS:

1.4.1.Manutencao e Desenvolvimento do Ensino (MDE): 24,28% das receitas
de impostos mais transferéncias;
1.4.2.Acbes e Servicos Publicos de Saide (SAUDE): 15,95% das receitas de
impostos mais transferéncias;
1.4.3. PESSOAL: 61,68% da Receita Corrente Liquida (RCL)'.
1.4.4. FUNDEB: Foram aplicados 59,87% dos recursos do FUNDEB na remuneracao
do magistério.
1.5. Ndo houve pagamentos com obras e servicos de engenharia no exercicio,
contabilizados no elemento de despesa 51.
1.6. A Auditoria registrou, a titulo de irregularidades:
1.6.1. De responsabilidade do Sr. DJAIR MAGNO DANTAS, Prefeito Municipal:

1.6.1.1. Abertura de créditos adicionais por conta de recursos inexistentes
(R$ 324.682,10);

1.6.1.2. Déficit na execugao orcamentaria (R$ 1.657.382,66);

1.6.1.3. Nao-destinacdo de, no minimo, 60% dos recursos do Fundeb para a
remuneracao dos profissionais do magistério;

1.6.1.4. Nao-aplicacao do percentual minimo de 25% da receita de impostos,
compreendida a proveniente de transferéncias, na manutencao e
desenvolvimento do ensino;

1.6.1.5. Acumulacdo ilegal de cargos publicos;

1 As despesas de pessoal do Poder Executivo representaram 59,13% da RCL.



"0E argo 08\

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

1.6.1.6. Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecidos pelo art. 20
Lei de Responsabilidade Fiscal;

1.6.1.7. Gastos com pessoal acima do limite (60%) estabelecidos pelo art. 20
Lei de Responsabilidade Fiscal;

1.6.1.8. Contratacdo de pessoal por tempo determinado sem a realizagao de
processo seletivo simplificado (R$ 556.697,40);

1.6.1.9. Descumprimento de Resolugao do TCE/PB;

1.6.1.10.Repasses ao Poder Legislativo em desacordo com o art. 29-A, § 29,
da Constituicdo Federal.

1.6.2.De responsabilidade do Sr. LEANDRO SILVA COSTA, Secretdrio de Salude e
gestor do Fundo Municipal de Saude (01/01/2018 - 30/04/2018):
1.6.2.1. Descumprimento de norma legal;

1.6.2.2. Contratacao de pessoal por tempo determinado sem a realizagao de
processo seletivo simplificado (R$ 217.458,00).

2. ApoOs apresentacao de defesa pelos interessados, a Unidade Técnica elaborou o relatério da
PCA, fls. 1799/1922, no qual registrou, como irregularidades:

2.1. De responsabilidade do Sr. DJAIR MAGNO DANTAS, Prefeito Municipal:
2.1.1. Déficit na execugao orgamentaria (R$ 1.657.382,66);
2.1.2. Acumulagdo ilegal de cargos publicos;

2.1.3. Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecidos pelo art. 20 Lei de
Responsabilidade Fiscal;

2.1.4. Gastos com pessoal acima do limite (60%) estabelecidos pelo art. 20 Lei de
Responsabilidade Fiscal;

2.1.5. Contratacao de pessoal por tempo determinado sem a realizagao de processo
seletivo simplificado (R$ 556.697,40);

2.1.6. Descumprimento de Resolugdo do TCE/PB;
2.1.7. Ocorréncia de déficit financeiro ao final do exercicio (R$ 5.227.672,51);

2.1.8. Nao-realizagdo de processo licitatdrio, nos casos previstos na Lei de Licitages
(R$ 19.395,50);

2.1.9. Nao-aplicacao do percentual minimo de 25% da receita de impostos,
compreendida a proveniente de transferéncias, na manutencdo e
desenvolvimento do ensino;

2.1.10. Auséncia de individualizacdo e especificacdo da divida fundada que permitam
verificar a sua composigao;

2.1.11. Nao-recolhimento da contribuicdo previdenciaria do empregador a instituicao
de previdéncia (R$ 1.029.427,04).
2.2. De responsabilidade do Sr. LEANDRO SILVA COSTA, Secretario de Saude e gestor
do Fundo Municipal de Saude (01/01/2018 - 30/04/2018):

2.2.1. Descumprimento de norma legal (notas fiscais de medicamentos com omissao
dos lotes);

2.2.2. Contratacao de pessoal por tempo determinado sem a realizagao de processo
seletivo simplificado (R$ 217.458,00).

2. Citadas, as autoridades responsaveis apresentaram defesas, analisadas pela Auditoria (fls.
2161/2172) que concluiu remanescerem as seguintes eivas:
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2.1.  De responsabilidade do Sr. DJAIR MAGNO DANTAS, Prefeito Municipal:
2.1.1. Déficit na execucao orcamentaria (R$ 1.657.382,66);
2.1.2. Acumulacao ilegal de cargos publicos;

2.1.3. Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecidos pelo art. 20 Lei
de Responsabilidade Fiscal;

2.1.4. Gastos com pessoal acima do limite (60%) estabelecidos pelo art. 20 Lei
de Responsabilidade Fiscal;

2.1.5. Contratacdo de pessoal por tempo determinado sem a realizacdo de
processo seletivo simplificado (R$ 556.697,40);

2.1.6. Descumprimento de Resolucao do TCE/PB;
2.1.7. Ocorréncia de déficit financeiro ao final do exercicio (R$ 5.227.672,51);

2.1.8. Nao-realizacdo de processo licitatdrio, nos casos previstos na Lei de
Licitacdes (R$ 19.395,50);

2.1.9. Auséncia de individualizacao e especificacdo da divida fundada que
permitam verificar a sua composicao;

2.1.10. Nao-recolhimento da contribuicdo previdencidaria do empregador a
instituicdo de previdéncia (R$ 1.029.427,04).

2.2.  De responsabilidade do Sr. LEANDRO SILVA COSTA:

2.2.1. Descumprimento de norma legal (notas fiscais de medicamentos com
omissao dos lotes e erro de preenchimento de lote e aquisicbes de
produtos préximos ao vencimento, muito préximos ao vencimento e
vencidos);

2.2.2. Contratacdo de pessoal por tempo determinado sem a realizacdo de
processo seletivo simplificado (R$ 217.458,00).

Em manifestacdo de fls. 2175/2181, a Representante do MPJTC, apds ponderagbes, pugnou
pelo retorno dos autos a Auditoria, em sede de complementacgdo de instrucdo, para exame dos
questionamentos apresentados pela defesa acerca dos cdlculos da aplicacdo em MDE e
esclarecimentos quanto a elisdo ou permanéncia da respectiva irregularidade, com posterior
regresso ao MPC/PB para emissao de parecer.

A Unidade técnica emitiu, entdo, o relatorio complementar de fls. 2186/2193, no qual
reanalisou os argumentos da defesa, concluindo que, ao contrdrio do que alegou o
defendente, o Anexo XV (exclusbes do MDE) foi acostado aos autos (fls. 1879/1881),
informando todas as despesas que foram excluidas pela Auditoria quando do célculo do indice
da aplicacdo constitucional na MDE, mantendo-se, por conseguinte, o posicionamento pela
manutencao da irregularidade.

O Ministério Publico junto ao Tribunal exarou o Parecer de fls. 2196/2209, opinando, em
sintese, pela:

5.1. EMISSAO DE PARECER CONTRARIO & aprovacdo das contas do Gestor do
Municipio de Cuité de Mamanguape, Sr. Djair Magno Dantas, relativas ao exercicio de
2018;

5.2. JULGAMENTO PELA IRREGULARIDADE das contas de gestdo do Prefeito acima
referido;

5.3. DECLARACKO DE ATENDIMENTO PARCIAL aos preceitos da LRF;

5.4. APLICAGCAO DE MULTA ao citado gestor, nos termos do artigo 56, inciso II, da
LOTCE/PB, por transgressao a regras constitucionais e legais;
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5.5. INFORMACAO ao Ministério Plblico Comum, para as providéncias cabiveis, com
relagdo aos indicios de cometimento de atos de improbidade administrativa e delitos
por parte do gestor municipal;

5.6. COMUNICAGCAO & Receita Federal do Brasil, acerca da irregularidade relativa ao
recolhimento de contribuicdes previdenciarias devidas;

5.7. RECOMENDAGCAO & administracdo municipal no sentido de guardar estrita
observancia aos termos da Constituicdo Federal, das normas infraconstitucionais
pertinentes, a fim de ndo repetir as falhas ora constatadas, além de adotar as
providéncias sugeridas pela Auditoria e observar as demais sugestGes apresentadas no
corpo deste parecer;

5.8. JULGAMENTO REGULAR COM RESSALVA DAS CONTAS do gestor do Fundo de
Salde do Municipio de Cuité de Mamanguape, Sr. Leandro Silva Costa, relativas ao
exercicio de 2018, analisadas neste ato em conjunto, com APLICACAO DE MULTA, nos
termos do art. 56, II, da LOTC/PB, e RECOMENDACAO a gestio para que ndo deixe de
comunicar a autoridade competente da necessidade de admissdo de pessoal mediante
concurso publico.

6. O processo foi agendado para a sess3o, ordenadas as comunicacdes de estilo. E o relatdrio.

VOTO DO RELATOR

Ao final da instrucdo processual, remanesceram as seguintes eivas:

Déficit na execucdao orcamentaria (R$ 1.657.382,66)

Déficit financeiro ao final do exercicio (R$ 5.227.672,51

A Auditoria observou déficits na execugcdo orgamentaria (R$ 1.657.382,66) e financeira (R$
5.227.672,51) nao elucidados ou suficientemente justificados pela defesa. Registre-se que, em
relacdo ao déficit financeiro, estdo incluidos restos a pagar de exercicios pretéritos, no total de R$
4.659.384,47. Ressalte-se a inexisténcia de noticia de medidas corretivas preconizadas pelo art. 9°

da Lei de Responsabilidade Fiscal’.

As praticas desatendem aos principios de uma gestao fiscal responsavel e ensejam a
aplicagdo da multa prevista no art. 56 da LOTCE, além de veementes recomendagoes de ndo
repeticao das falhas.

Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecidos pelo art. 20 Lei de

Responsabilidade Fiscal (59,13%)

Gastos com pessoal acima do limite (60%) estabelecidos pelo art. 20 Lei de
Responsabilidade Fiscal (61,68%)

Contratacdo de pessoal por tempo determinado sem a realizacdo de
processo seletivo simplificado (R$ 556.697,40)

A Unidade Técnica apurou o descumprimento dos limites legais para despesas com pessoal,
previstos na Lei Complementar n® 101/00. Cumpre destacar que, para efeito desses calculos, a
Auditoria fez incluir na despesa com pessoal os gastos com contratos por tempo determinado,
totalizando R$ 774.155,40 (sendo R$ 556.697,40 da Administracdo Direta e R$ 217.155,40 do FMS
- relagdes de fls. 1065/1082 e 1084/1090). A listagem, em quase sua totalidade, refere-se a
auxiliares de servigos gerais, agentes administrativos, vigilantes, garis, pedreiros, pintores,

2 Art. 9°Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizagao da receita podera ndo comportar o cumprimento das metas de
resultado primario ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Publico promoverao, por ato
préprio e nos montantes necessarios, nos trinta dias subsequentes, limitagdo de empenho e movimentagéo financeira, segundo os
critérios fixados pela lei de diretrizes orgamentarias.



P0¢ uapgo 0T

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

pedagogos, assistentes sociais, motoristas, pagos em valores fixos a credores que se repetem ao
longo do exercicio, o que indica o carater permanente da prestacdo.

Entendo acertada a manifestagao técnica, resumida no quadro extraido do relatério de fls.
1821 e reproduzido abaixo:

Despesa com Pessoal (R$)

Elemento de Despesa Adm. Direta do Adm. Poder Executivo Poder Municipio
Executivo Indireta Legislativo

Contratagio por Tempo 152.318,00 942.119,92 1.004.437 .92 0,00 1.094.437,92
Determinado (1)
Vencimentos e Vantagens 8.083.723,17 897.888,68 8.981.611,85 469.037,67 9.450.649,52
Fixas (2)
Qutras Despesas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Variaveis Pessoal Civil (4)
Qutras de Pessoal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Contratos de
Terceirizagdo (5)

Qutras Despesas (6) 556.697.,40 217.458,00 774.155,40 0,00 774.155,40
Total das Despesa com 10.850.205,17 469.037,67 | 11.319.242,84
Pessoal (T) (1+2+4+5+6)

Diferenca positiva com 0,00

inativos e as receitas de
contribuigdes(8)

Total das despesas de Pessoal do Ente 11.319.242,84
Obrigagbes Patronais 1.818.903,19 377.220,08 2.196.123,27 98.497 90 2.294 62117
ajustadas (3)

Total das despesas de Pessoal do Ente incluso as obrigagdes patronais 13.613.864,01
Receita Corrente Liquida 18.350.301,87
% da despesa com Pessoal 59,13 % 2,56 % 61,68 %
Limite Legal 54% 6% 60%

Fonte: SAGRES e Constatagfes da Auditoria

(*) Para efeito de célculo, foi considerado o entendimento contide no Parecer PN-TC 12/2007, ndo computando no Total das
dgespesas com pessoal do Poder Executivo e Legisiativo o valor das Obrigagdes Patronais.

Ainda que fossem desconsideradas todas as exclusdes da Auditoria, o percentual de
despesas com pessoal do Poder Executivo corresponderia a 54,90% da RCL, portanto
acima do limite legal. Observe-se, ainda, que a ultrapassagem do limite do ente federativo
(60% da RCL) se deu exclusivamente por conta do Poder Executivo, uma vez que o Poder
Legislativo teve gastos de pessoal correspondentes a 2,56% da RCL.

Inobstante, a ultrapassagem dos limites dos gastos com pessoal, o Tribunal nao tem
considerado o fato para efeito de valoracao negativa das contas, mas apenas como
inobservancia aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal. A constatagao também deve
ser repreendida com multa, além de recomendacdo de medidas para o retorno a
legalidade.

Registre-se, ainda, o uso indevido das contratacbes temporarias para contornar a
obrigatoriedade de concurso publico para a composicdo do quadro de pessoal. A eiva é
passivel de multa e recomendacoes.

Acumulacdo ilegal de cargos publicos

Em seu relatdrio prévio, o 6rgao de instrucdo indicou situacbes de acumulagdo ilegal
de cargos publicos em relagdo a 11 servidores do municipio e recomendou a abertura, pelo
gestor, de procedimento administrativo com vistas a restabelecer a legalidade e desfazer os
vinculos inacumulaveis nos termos da Constituicdo.

A defesa afirmou estar adotando as providéncias corretivas, mas ndo fez prova de
nenhuma delas. O fato deve ensejar aplicagio de multa, com determinagao a
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Auditoria para que verifique no acompanhamento da gestao de 2020 se, de fato, as
providéncias foram adotadas visando a regularizacdo da situacdo.

Descumprimento de Resolucdo do TCE/PB

A Auditoria aponta o descumprimento da Resolugao Normativa RN-TC 04/2014, que
dispde 0 seguinte encargo aos gestores:

Art. 19. Determinar aos gestores publicos, estaduais e municipais, que o pagamento
de todo e qualquer servidor temporario seja efetuado apenas através de conta bancadria
exclusiva para essa finalidade, intitulada FOPAG-TEMP.

Paragrafo Unico. Para os fins desta Resolucdo Normativa, “servidor temporario” € todo
agente publico que mantém vinculo precario com o Poder Publico, na forma do art. 37,
inciso IX, também denominado como “pro tempore”, “prestador de servico”, “codificado”,
"pessoal contratado por excepcional interesse publico”.

Essa obrigacdao ndo foi observada pela autoridade responsavel, que escriturou a folha
de pagamento dos temporarios em cinco contas distintas (175218, 205494, 351164, 351253
e 376310). A defesa ndo acostou documentos que contestem as conclusdes técnicas.

A desobediéncia a ato normativo desta Corte enseja a aplicacao de multa ao
gestor, nos termos do art. 56 da LOTCE, e recomendacgoes.

N3do-realizacdo de processo licitatério, nos casos previstos na Lei de
Licitacoes (R$ 19.395,50)

Cuida-se de despesa, em favor de Ana Paula Peres de Souza, referente a aquisicao de
paes para hot dog para merenda escolar, no montante de R$ 19.395,50. Os empenhos
foram emitidos entre maio e novembro®.

Embora reste caracterizada a auséncia injustificada de procedimento licitatorio prévio,
em face do infimo valor, bem como de ndo haver questionamento sobre a efetividade da
aquisicdo, entendo que a falha pode ser relevada.

Auséncia de individualizacao e especificacdo da divida fundada que

permitam verificar a sua composicao
A Auditoria constatou falha no registro da divida fundada, conforme relatério de fls.

834:

Divergéncia de valores informados na Demonstrativo da Divida Fundada (fls. 1391) guando comparados
com os valores informados pelos respecitvos érgdos credores, conforme demonstrado a seguir:

Credor |Informagdo Credor (a) Informacgdo Ente (b) Diferenca (a-b)
Cagepa 2.320,73 13.320,96 -11.000,23
Energisa 0,00, 758.133,64 -758.133,64

Fontes: Demonstrativo da Divida Funda Interna (fls. 1391)
Cagepa (fls. 1775/1781)
Energisa (fls. 1789/1798)

A justificativa da autoridade responsavel cingiu-se a afirmar que as dividas teriam sido

renegociadas, mas nao houve comprovacao documental do argumento.

E cedico que os demonstrativos contabeis devem espelhar de forma precisa a realidade da

situacdo do ente publico, com vistas a dar transparéncia da gestdo a sociedade e propiciar a
efetiva fiscalizacdo pelos 6rgdos de controle.

A incorrecdo na elaboragdo da peca contabil deve ser repelida com aplicacao de multa,

além de recomendacgodes a gestdo municipal.
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N&do-recolhimento da contribuicdo previdenciaria do empregador a instituicdo de
previdéncia (R$ 1.029.427,04).

A Auditoria apurou o insuficiente recolhimento de contribuicGes previdenciarias ao INSS, no
montante de R$ 1.029.427,04, que corresponde a 59,52% do valor estimado, conforme quadro
demonstrativo a seguir (fls. 1836):

Discriminagao Valor RGPS (R$) Valor RPPS (R$)
1. Vencimentos e Vantagens Fixas 8.083.72317 0,00
2. Outras Despesas Variaveis Pessoal Civil 0,00 0.00
3. Contratacdo por Tempo Determinado 152.318,00 0,00
4. Contratos de Terceirizagio 0,00 0.00
5. Adicdes da Auditoria 0,00 0,00
6. ExclusGes da Auditoria 0,00 0,00
7. Base de Calculo Previdénciario (1+2+3+4+5 - 6) 8.236.041,17 0,00
8. Aliquota * 21,0000% 0,00%
9. Obrigagoes Patronais Estimadas (8*7) 1.729.568,65 0,00
10. Obrigacbes Patronais Pagas 700.141,61 0,00
11. Ajustes (Deducdes elou Compensagdes) 0,00 0,00
12. Estimativa do valor ndo Recolhido (9 - 10 - 11) 1.029.427,04 0,00

Observe-se que o calculo técnico se deu com os dados constantes da prestacdo de contas. A
defesa alegou estarem incorretos os dados, apontando valor superior de recolhimentos e acostou
diversos comprovantes de pagamento, datados de 2018. Todavia, a documentacdo nao foi aceita
pela Unidade Técnica que, com acerto, concluiu (fls. 2168):

Os valores apontados na base de calculo pelo Sagres, no quadro anterior, correspondem as
despesas empenhadas nos elementos 11 (Vencimentos e Vantagens Fisicas — Pessoal Civil),
04 (Contratacdo Por Tempo Determinado) e as despesas pagas no elemento 13 (Obrigagoes
Patronais). Portanto, como pode ser constatado, apenas as despesas empenhadas e tdo
somente o efetivo pagamento das obrigacOes patronais decorrentes dessas despesas,
restritas ao exercicio 2018, sdo consideradas para o calculo estimado do valor ndo recolhido.
Por outro lado, esta auditoria consultando o Sagres referente ao periodo de janeiro a
fevereiro do exercicio seguinte (2019) ndo constatou recolhimento de obrigacoes
patrimoniais correspondentes ao exercicio sob andalise (2018).

De outra parte, ao consultar o SAGRES, verifiquei o recolhimento, pelo gestor, de valores
decorrentes de parcelamentos de contribuices, totalizando R$ 245.904,05:
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i 485071 0000035 13/01/2018 14.036,54 14,036,54 Inss- Banco Do Brasil 29573036000140
2 465071 0000284  03/02/2018 14.036,54 14.036.54 Inss- Banco Do Brasil 29579036000140
3 465071 0000455  03/03/2018 14.036,54 14.036,54 Inss- Banco Do Brasil 295753036000140
4 465071 0002920 10/12/2018 13.508,30 12.508,20 Inss- Banco Do Brasil 295730326000140
El 453071 0002596  03/11/2018 13.505,82 12,505,82 Inss- Banco Do Brasil 29579026000140
e 485071 0002351  10/10/2018 13.503,08 12,503,028 Inss- Banco Do Brasil 29579025000140
7 485071 0002087 10/05/2018 13.500,70 12,500,70 Inss- Banco Do Brasil 29573036000140
& 465071 0001874 10/08/2018 13.497,81 13.437.81 Inss- Banco Do Brasil 29579036000140
] 465071 0001573  10/07/2018 13.455,08 13.435,08 Inss- Banco Do Brasil 295753036000140
i0 465071 0001222 08/06/2018 12.452 44 12.452,44 Inss- Banco Do Brasil 295730326000140
i1 453071 0001040  10/05/2018 12,977,853 12,577,835 Inss- Banco Do Brasil 29579026000140
i2 465071 0000650  10/04/2018 12.577,85 12.577,85 Inss- Banco Do Brasil 29573036000140
iz 465071 0000314 20/02/2018 6.875,48 6.875,48 Inss- Banco Do Brasil 2957930236000140
14 465071 0000611  25/03/2018 6.673,48 6.675,48 Inss- Banco Do Brasil 29579036000140
i5 465071 0000805  20/04/2018 6.438,94 £.438,%4 Inss- Banco Do Brasil 295753036000140
18 455071 0001104  18/05/2018 6,488,594 6.488,%4 Inss- Banco Do Brasil 29579026000140
i7 453071 0001472 23/06/2018 6,488,594 €.488.%4 Inss- Banco Do Brasil 29579026000140
is 465071 0001687 20/07/2018 6.488,54 6.488,%4 Inss- Banco Do Brasil 29573036000140
19 485071 0001873 10/08/2018 6.488,54 £.488,%4 Inss- Banco Do Brasil 29573036000140
20 465071 0002225 20/05/2018 6.488,54 6.488,94 Inss- Banco Do Brasil 29579036000140
21 465071 0002938 20/12/2018 6.438,94 £.438,%4 Inss- Banco Do Brasil 295753036000140
22 455071 0002433 13/10/2018 6,488,594 6.488,%4 Inss- Banco Do Brasil 29579026000140
2z 453071 0002656 20/11/2018 6,488,594 €.488.%4 Inss- Banco Do Brasil 29579026000140
24 465071 0002919  10/12/2018 4.155,12 4.,159,12 Inss- Banco Do Brasil 29573036000140
25 485071 00028359 07/12/2018 2,482,532 2,482,523 Inss- Banco Do Brasil 29573036000140
26 465071 0000338 26/02/2018 2.192,33 2.192,33 Inss- Banco Do Brasil 29579036000140
27 465071 0000182 30/01/2018 1.545,69 1.54%,69 Inss- Banco Do Brasil 295753036000140
28 455071 0001178 30/05/2018 0.01 0,01 Inss- Banco Do Brasil 29579026000140

& \LJ\IJ\IJ\hJ\LJ\LJ\LJ\IJ\IJ\LJ\IJ\LJ\LJ\IJ\|=J\IJ"I:J\LJ\d\d\d\d\d\d\d\d\d\d..

TOTAL 245.204,05 245,504,035 Total de Registros:

Computando-se esse montante ao das contribuigbes pagas no exercicio, tem-se
recolhimentos correspondentes a 54,70% do total estimado.

Considerando os precedentes desta Corte, no sentido de desconsiderar, para efeito de
emissdo de parecer prévio, os insuficientes recolhimentos de contribuicdes previdenciarias quando
estes representam mais de 50% do montante estimado, entendo que a falha merece ser punida
com aplicacao de multa, mas sem reflexos negativos as contas em exame, com comunicagao
a RFB para conhecimento e providéncia que entender pertinente.

N3&o-aplicacido do percentual minimo de 25% da receita de impostos,

compreendida a proveniente de transferéncias, na manutencao e desenvolvimento do
ensino (24,28%)

Sobre o tema, convém esclarecer que as insuficientes aplicacdes em MDE foram constatadas
inicialmente no relatério de acompanhamento de gestdo (fls. 1102), mas sem a planilha com as
despesas excluidas do cOmputo das aplicacoes. A falha foi apontada pelo defendente e
prontamente corrigida pela Unidade Técnica no relatdrio da PCA (fls. 1818), oportunidade em que
foi apresentado o Anexo XV (fls. 1879/1881). Instado a apresentar defesa, o gestor ndo abordou o
assunto.

O que se evidencia nos autos é a ndo contestacao das exclusoes efetuadas pela Unidade
Técnica, uma vez que, ciente do rol de despesas rejeitadas, a autoridade responsavel ndo se
pronunciou. De outra parte, mesmo nao efetuando as exclusGes da Auditoria (R$ 26.742,00), a
diferenca entre a aplicagdo minima exigida e o valor efetivamente aplicado é de R$ 50.741,63.
Portanto, ainda que fossem consideradas legitimas as despesas excluidas, o percentual minimo
nao seria atingido, situando-se em 24,52% das receitas de impostos e transferéncias.
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Entretanto, ao examinar mais detidamente os calculos da Auditoria, observa-se que a
unidade técnica excluiu, das despesas com a remuneracdo do magistério, o montante de R$
446.975,63, por entender que as despesas ndo seriam com magistério, mas com despesas de

pessoal da educacao enquadradas em “outras despesas”.

Aplicagbes em FUNDEB Valer (R3)
Receitas do FUNDEB
1. Receita do FUMDERB (Cota-parte + Complementacio) 5.892. 404 .61
2. Receita de Rendimentos de Aplicacio 2.835.18
3. Adicdes da Auditoria 0,00
4. Exclustes da Auditoria 0.00
5. Total das Receitas (Base de Cdlculo) (1+ 2+ 3- 4) 5.895.239.79
Despesas do FUNDEB (Liguidadas)
B. Despesa com Remuneracao dos Profissionals do Magistéric 4.403. 881,51
7. Adicdes da Auditoria 0.00
B. Exclustes da Auditoria 446.975.63
9. Restos a Pagar Inscritos no Exercicio sem Disponibilidade Financeira 427.297 .99
de Recursos do FUNDEB (60%)

10. Outros Ajustes 4 Despesa 0.00
11. Total das Aplicagfes em Magistério (B+ 7- 8- 9+ 10) 3.529.707.89
12. Outras Despesas 2.574.305,00
13. Adicoes da Auditoria 0.00
14. Exclustes da Auditoria 0.00
15. Oultros Ajustes 4 Despesa 157.710,18
16. Restos a Pagar Inscritos no Exercicio sem Disponibilidade 514.066.65
Financeiras de Recursos do FUNDEB {40%)

17. Total de Outras Despesas (12+ 13- 14+15-16) 2.217.948,53
18. Percantual de Aplicacieo am Magistério (11/5*100) 59,87%

Saldo do FUNDEB Valor (R$)

1. Saldo em 31/12/2018  Conciliado 20.745.18
2 Ajustes do Saldo 0.00
3. Restos a Pagar do Exercicio 862.108.82
4. Saldo Final ndo Comprometido {1+ 2- 3) 0,00
5. Receita do FUNDEB + Rendimentos 5.895.239,79
6. Percentual (4/5*100) 0,00%

Fonte: SAGRES, Anexos (VI WIIL, 1X, X, X, Xl e XXII) e Constatagdes da Auditoria

Ocorre que esse valor (R$ 446.975,63) foi excluido do calculo dos 60% referentes a
remuneracdo do magistério, mas ndo foi computado como outras despesas, ndo contando,
portanto, para os gastos com educagao, o que refletiu no ndo atingimento das aplicagbes minimas
com MDE.

Segundo a prestacdo de contas apresentada pelo gestor, o valor dos recursos do FUNDEB
empenhado durante o exercicio para remuneragao do magistério foi de R$ 4.403.981,51, como se
depreende da relacao de empenhos as fls. 1676:

. L . 1676
Prefeitura Municipal de Cuité de Mamanguape
gb. Secretaria de Finangas
! Departamento de Contabilidade Periodo: 01/01/2018 a 31/12/2018
Relacio de Empenhos
Favorecido Classificaao/ Histonco Dados do Empenho/Liquidagio [nulagio Emp. [ Tiquidados | ToulFago | AmlaghoFag || A Pagar
Obscrvagdes/Pendéncias » T T
N'e Data E(Jng!! Valor Dados do SubEmpenho e Pagamentos
Maxdalid ||Re= i| N Datado | N°Pogio | Datado |Orig|Valar do Pagto Documctas Financeiros (%)
= =
18 Transferéncia do FUNDEB (magistério) 4.606.358,72 20237721 440398151 3.955.938,34 0.00 4804317

DEZEMBRO/201S, CONFORME
T LA
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Ainda de acordo com o gestor, os gastos de recursos do FUNDEB com outras despesas em
educacao totalizaram R$ 2.574.305,00 (fls. 1687):

1687

Prefeitura Municipal de Cuité de Mamanguape
W Secretaria de Finangas
¥ ! Departamento de Contabilidade
Relagdo de Empenhos
Favarcaida

Periodo: 01/01/2018 a 31/12/2018

Classificagdo/ Histanco
Observagbes/Pendéncias

Dados do Empenho/Liquidagio Anulagho B | Tiquiados | ToulPago |

Nee Data  |[Orig]  Valor Dados do SubEmper
hlccialid L jo | N°Pagio | Datado | Orig|Valor do Pagto
Parg| SubEmp Pagio | Rec

1.665.714.84 91.409 84 1.574.305,00 1.060.238,35 0,00 514.066,65

—
197 Encia do FUNDER (outras)
BRI AR

Assim, de acordo com o gestor, as despesas totais do FUNDEB foram de R$ 6.978.286,51.

Segundo a Auditoria, as despesas com magistério foram de R$ 3.529.707,89, porquanto
foram excluidos do montante de R$ 4.403.981,51 as parcelas de R$ 446.975,63 (despesas de
pessoal ndo pertinentes ao magistério e que se classificam como outras despesas) e R$
427.297,99 (restos a pagar sem disponibilidade financeira).

No mesmo demonstrativo, a Auditoria conclui que o total da despesa com recursos do
FUNDEB foi de R$ 5.747.656,42. Este foi o valor usado para compor o calculo das despesas com
MDE.

A diferenca entre o total de despesas informado pelo gestor (R$ R$ 6.978.286,51) e o
calculado pela Auditoria (R$ 5.747.656,42) é de R$ 874.273,62, que representa exatamente o
somatario das duas exclusdes técnicas ja mencionadas: R$ 446.975,63 (despesas de pessoal ndo
pertinentes ao magistério e que se classificam como outras despesas) e R$ 427.297,99(restos a
pagar sem disponibilidade financeira).

Significa dizer que as despesas de pessoal excluidas pela Auditoria ndo foram computadas
como despesas com educagao, impactando o resultado das aplicagdes em MDE. Ressalte-se que o
montante de R$ 446.975,63 constitui despesa de pessoal classificavel em outras despesas do
FUNDEB, conforme a prdpria Auditoria informa no anexo ao relatorio técnico (fls. 1855/1856).

Por todo o exposto, o valor de R$ 446.975,63 deve ser adicionado ao total de despesas em
educacao, modificando-se o calculo do percentual aplicado:

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB
(AUDITORIA) (A)

5.747.656,42

INCLUSAO DO MONTANTE DE DESPESAS DE PESSOAL 40% (B) 446.975,63
TOTAL DA DESPESA DO FUNDEB (C=A+B) 6.194.632,05
DESPESAS DE MDE COM RECURSOS DE IMPOSTOS (D) 872.495,47

TOTAL DA DESPESA COM EDUCACAO(E=C+D)

7.067.127,52

AJUSTES DA AUDITORIA (F)

4.015.355,42

e EXCLUSOES DA AUDITORIA

26.742,00

e RESULTADO LIQUIDO DAS TRANSFERENCIAS DO
FUNDEB

3.646.769,71

e DEDUCOES DA COMPLEMENTACAO DA UNIAO

322.015,18

® RESTOS A PAGAR SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

19.828,53

TOTAL DE APLICACOES NO MDE (G=E-F)

3.051.772,10

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERENCIAS (H)

10.729.120,39

9% DE APLICACOES NO MDE (G/H*100)

28,44%

Desta forma, ndo subsiste a irregularidade indicada.

Duas foram as irregularidades atribuidas ao Sr. LEANDRO SILVA COSTA, gestor do Fundo

Municipal de Saude, a saber:
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o Contratacdo de pessoal por tempo determinado sem a realizacdo de processo
seletivo simplificado (R$ 217.458,00);

o Descumprimento de norma legal, relativamente a evidéncias como emissdo de
documentos fiscais com omissdao de lote e erro de preenchimento de lote e
aquisigbes de produtos proximos ao vencimento, muito proximos ao vencimento e
vencidos, representando descumprimento de normas do SUS relativa a aquisicao
de medicamentos.

Sobre as contratagdes por tempo determinado, entendo que a responsabilidade pelas
contratacOes € do prefeito, e reitero as consideracoes feitas sobre o assunto quando da analise das
eivas atribuidas ao Prefeito Municipal.

O descumprimento de normativos do Ministério da Salde demanda recomendacgbes a
gestdo do Fundo Municipal de Saude, no tocante a adocdo de medidas corretivas e de praticas em
estrita observancia a lei e normas infralegais.

Por todo o exposto, voto pela:

1. EMISSAO DE PARECER FAVORAVEL 3 aprovacdo das contas de governo do prefeito do
Municipio de Cuité de Mamanguape, Sr. Djair Magno Dantas, relativas ao exercicio de
2018;

2. REGULARIDADE COM RESSALVAS das contas de gestao do Sr. Djair Magno Dantas, na
qualidade de ordenador de despesas;

3. DECLARAGAO DE ATENDIMENTO PARCIAL aos preceitos da LRF;

4. APLICAGAO DE MULTA, no valor de R$ 3.000,00 (trés mil reais) ao Sr. Djair Magno
Dantas, nos termos do artigo 56, inciso II, da LOTCE/PB, por transgressao a regras
constitucionais e legais;

5. JULGAMENTO REGULAR DAS CONTAS do gestor do Fundo de Saude do Municipio de
Cuité de Mamanguape, Sr. Leandro Silva Costa, relativas ao exercicio de 2018;

6. DETERMINAR comunicagdo a RFB para conhecimento e providéncia que entender pertinente
quanto ao nao recolhimento total das contribuicdes previdenciarias patronais;

7. DETERMINAR a Auditoria para que verifique no acompanhamento da gestdo de 2020 se, de
fato, as providéncias alegadas pelo gestor foram adotadas visando a regularizacdo da situacdo
de possivel acumulagao ilegal de cargos publicos; e

8. RECOMENDAGAO & administracdo municipal no sentido de guardar estrita observancia aos
termos da Constituicdo Federal, das normas infraconstitucionais pertinentes, a fim de nao
repetir as falhas ora constatadas.

PARECER DO TRIBUNAL

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-06.263/19 os
MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAIBA (TCE-Pb), a
unanimidade, vencido o voto do Relator, na sessdo realizada nesta data, decidem
emitir PARECER FAVORAVEL a aprovacdo das contas de governo do Sr. Djair Magno
Dantas, prefeito do Municipio de Cuité de Mamanguape, relativas ao exercicio de 2018,
com as ressalvas contidas no art. 138, inciso VI, do RITCE-PB.

Publigue-se.
Sessdo remota do Tribunal Pleno do TCE-Pb.
Jodo Pessoa, 26 de agosto de 2020.

LCCS
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	5.6. COMUNICAÇÃO à Receita Federal do Brasil, acerca da irregularidade relativa ao recolhimento de contribuições previdenciárias devidas;
	5.7. RECOMENDAÇÃO à administração municipal no sentido de guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, das normas infraconstitucionais pertinentes, a fim de não repetir as falhas ora constatadas, além de adotar as providências sugeridas pela Auditoria e observar as demais sugestões apresentadas no corpo deste parecer;
	5.8. JULGAMENTO REGULAR COM RESSALVA DAS CONTAS do gestor do Fundo de Saúde do Município de Cuité de Mamanguape, Sr. Leandro Silva Costa, relativas ao exercício de 2018, analisadas neste ato em conjunto, com APLICAÇÃO DE MULTA, nos termos do art. 56, II, da LOTC/PB, e RECOMENDAÇÃO à gestão para que não deixe de comunicar à autoridade competente da necessidade de admissão de pessoal mediante concurso público.
	6. O processo foi agendado para a sessão, ordenadas as comunicações de estilo. É o relatório.
	V O T O D O R E L A T O R
	Ao final da instrução processual, remanesceram as seguintes eivas:
	Déficit na execução orçamentária (R$ 1.657.382,66)
	Déficit financeiro ao final do exercício (R$ 5.227.672,51)
	A Auditoria observou déficits na execução orçamentária (R$ 1.657.382,66) e financeira (R$ 5.227.672,51) não elucidados ou suficientemente justificados pela defesa. Registre-se que, em relação ao déficit financeiro, estão incluídos restos a pagar de exercícios pretéritos, no total de R$ 4.659.384,47. Ressalte-se a inexistência de notícia de medidas corretivas preconizadas pelo art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal2.
	As práticas desatendem aos princípios de uma gestão fiscal responsável e ensejam a aplicação da multa prevista no art. 56 da LOTCE, além de veementes recomendações de não repetição das falhas.
	Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecidos pelo art. 20 Lei de Responsabilidade Fiscal (59,13%)
	Gastos com pessoal acima do limite (60%) estabelecidos pelo art. 20 Lei de Responsabilidade Fiscal (61,68%)
	Contratação de pessoal por tempo determinado sem a realização de processo seletivo simplificado (R$ 556.697,40)
	A Unidade Técnica apurou o descumprimento dos limites legais para despesas com pessoal, previstos na Lei Complementar nº 101/00. Cumpre destacar que, para efeito desses cálculos, a Auditoria fez incluir na despesa com pessoal os gastos com contratos por tempo determinado, totalizando R$ 774.155,40 (sendo R$ 556.697,40 da Administração Direta e R$ 217.155,40 do FMS - relações de fls. 1065/1082 e 1084/1090). A listagem, em quase sua totalidade, refere-se a auxiliares de serviços gerais, agentes administrativos, vigilantes, garis, pedreiros, pintores, pedagogos, assistentes sociais, motoristas, pagos em valores fixos a credores que se repetem ao longo do exercício, o que indica o caráter permanente da prestação.
	Entendo acertada a manifestação técnica, resumida no quadro extraído do relatório de fls. 1821 e reproduzido abaixo:
	
	Ainda que fossem desconsideradas todas as exclusões da Auditoria, o percentual de despesas com pessoal do Poder Executivo corresponderia a 54,90% da RCL, portanto acima do limite legal. Observe-se, ainda, que a ultrapassagem do limite do ente federativo (60% da RCL) se deu exclusivamente por conta do Poder Executivo, uma vez que o Poder Legislativo teve gastos de pessoal correspondentes a 2,56% da RCL.
	Inobstante, a ultrapassagem dos limites dos gastos com pessoal, o Tribunal não tem considerado o fato para efeito de valoração negativa das contas, mas apenas como inobservância aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal. A constatação também deve ser repreendida com multa, além de recomendação de medidas para o retorno à legalidade.
	Registre-se, ainda, o uso indevido das contratações temporárias para contornar a obrigatoriedade de concurso público para a composição do quadro de pessoal. A eiva é passível de multa e recomendações.
	Acumulação ilegal de cargos públicos
	Em seu relatório prévio, o órgão de instrução indicou situações de acumulação ilegal de cargos públicos em relação a 11 servidores do município e recomendou a abertura, pelo gestor, de procedimento administrativo com vistas a restabelecer a legalidade e desfazer os vínculos inacumuláveis nos termos da Constituição.
	A defesa afirmou estar adotando as providências corretivas, mas não fez prova de nenhuma delas. O fato deve ensejar aplicação de multa, com determinação à Auditoria para que verifique no acompanhamento da gestão de 2020 se, de fato, as providências foram adotadas visando a regularização da situação.
	Descumprimento de Resolução do TCE/PB
	A Auditoria aponta o descumprimento da Resolução Normativa RN-TC 04/2014, que dispõe o seguinte encargo aos gestores:
	Art. 1º. Determinar aos gestores públicos, estaduais e municipais, que o pagamento de todo e qualquer servidor temporário seja efetuado apenas através de conta bancária exclusiva para essa finalidade, intitulada FOPAG-TEMP.
	Parágrafo único. Para os fins desta Resolução Normativa, “servidor temporário” é todo agente público que mantém vínculo precário com o Poder Público, na forma do art. 37, inciso IX, também denominado como “pro tempore”, “prestador de serviço”, “codificado”, “pessoal contratado por excepcional interesse público”.
	Essa obrigação não foi observada pela autoridade responsável, que escriturou a folha de pagamento dos temporários em cinco contas distintas (175218, 205494, 351164, 351253 e 376310). A defesa não acostou documentos que contestem as conclusões técnicas.
	A desobediência a ato normativo desta Corte enseja a aplicação de multa ao gestor, nos termos do art. 56 da LOTCE, e recomendações.
	Não-realização de processo licitatório, nos casos previstos na Lei de Licitações (R$ 19.395,50)
	Cuida-se de despesa, em favor de Ana Paula Peres de Souza, referente a aquisição de pães para hot dog para merenda escolar, no montante de R$ 19.395,50. Os empenhos foram emitidos entre maio e novembro3.
	Embora reste caracterizada a ausência injustificada de procedimento licitatório prévio, em face do ínfimo valor, bem como de não haver questionamento sobre a efetividade da aquisição, entendo que a falha pode ser relevada.
	Ausência de individualização e especificação da dívida fundada que permitam verificar a sua composição
	A Auditoria constatou falha no registro da dívida fundada, conforme relatório de fls. 834:
	
	A justificativa da autoridade responsável cingiu-se a afirmar que as dívidas teriam sido renegociadas, mas não houve comprovação documental do argumento.
	É cediço que os demonstrativos contábeis devem espelhar de forma precisa a realidade da situação do ente público, com vistas a dar transparência da gestão à sociedade e propiciar a efetiva fiscalização pelos órgãos de controle.
	A incorreção na elaboração da peça contábil deve ser repelida com aplicação de multa, além de recomendações à gestão municipal.
	Não-recolhimento da contribuição previdenciária do empregador à instituição de previdência (R$ 1.029.427,04).
	A Auditoria apurou o insuficiente recolhimento de contribuições previdenciárias ao INSS, no montante de R$ 1.029.427,04, que corresponde a 59,52% do valor estimado, conforme quadro demonstrativo a seguir (fls. 1836):
	
	Observe-se que o cálculo técnico se deu com os dados constantes da prestação de contas. A defesa alegou estarem incorretos os dados, apontando valor superior de recolhimentos e acostou diversos comprovantes de pagamento, datados de 2018. Todavia, a documentação não foi aceita pela Unidade Técnica que, com acerto, concluiu (fls. 2168):
	Os valores apontados na base de cálculo pelo Sagres, no quadro anterior, correspondem às despesas empenhadas nos elementos 11 (Vencimentos e Vantagens Físicas – Pessoal Civil), 04 (Contratação Por Tempo Determinado) e as despesas pagas no elemento 13 (Obrigações Patronais). Portanto, como pode ser constatado, apenas as despesas empenhadas e tão somente o efetivo pagamento das obrigações patronais decorrentes dessas despesas, restritas ao exercício 2018, são consideradas para o cálculo estimado do valor não recolhido.
	Por outro lado, esta auditoria consultando o Sagres referente ao período de janeiro a fevereiro do exercício seguinte (2019) não constatou recolhimento de obrigações patrimoniais correspondentes ao exercício sob análise (2018).
	De outra parte, ao consultar o SAGRES, verifiquei o recolhimento, pelo gestor, de valores decorrentes de parcelamentos de contribuições, totalizando R$ 245.904,05:
	
	Computando-se esse montante ao das contribuições pagas no exercício, tem-se recolhimentos correspondentes a 54,70% do total estimado.
	Considerando os precedentes desta Corte, no sentido de desconsiderar, para efeito de emissão de parecer prévio, os insuficientes recolhimentos de contribuições previdenciárias quando estes representam mais de 50% do montante estimado, entendo que a falha merece ser punida com aplicação de multa, mas sem reflexos negativos às contas em exame, com comunicação à RFB para conhecimento e providência que entender pertinente.
	Não-aplicação do percentual mínimo de 25% da receita de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino (24,28%)
	Sobre o tema, convém esclarecer que as insuficientes aplicações em MDE foram constatadas inicialmente no relatório de acompanhamento de gestão (fls. 1102), mas sem a planilha com as despesas excluídas do cômputo das aplicações. A falha foi apontada pelo defendente e prontamente corrigida pela Unidade Técnica no relatório da PCA (fls. 1818), oportunidade em que foi apresentado o Anexo XV (fls. 1879/1881). Instado a apresentar defesa, o gestor não abordou o assunto.
	O que se evidencia nos autos é a não contestação das exclusões efetuadas pela Unidade Técnica, uma vez que, ciente do rol de despesas rejeitadas, a autoridade responsável não se pronunciou. De outra parte, mesmo não efetuando as exclusões da Auditoria (R$ 26.742,00), a diferença entre a aplicação mínima exigida e o valor efetivamente aplicado é de R$ 50.741,63. Portanto, ainda que fossem consideradas legítimas as despesas excluídas, o percentual mínimo não seria atingido, situando-se em 24,52% das receitas de impostos e transferências.
	Entretanto, ao examinar mais detidamente os cálculos da Auditoria, observa-se que a unidade técnica excluiu, das despesas com a remuneração do magistério, o montante de R$ 446.975,63, por entender que as despesas não seriam com magistério, mas com despesas de pessoal da educação enquadradas em “outras despesas”.
	
	Ocorre que esse valor (R$ 446.975,63) foi excluído do cálculo dos 60% referentes à remuneração do magistério, mas não foi computado como outras despesas, não contando, portanto, para os gastos com educação, o que refletiu no não atingimento das aplicações mínimas com MDE.
	Segundo a prestação de contas apresentada pelo gestor, o valor dos recursos do FUNDEB empenhado durante o exercício para remuneração do magistério foi de R$ 4.403.981,51, como se depreende da relação de empenhos às fls. 1676:
	
	Ainda de acordo com o gestor, os gastos de recursos do FUNDEB com outras despesas em educação totalizaram R$ 2.574.305,00 (fls. 1687):
	
	Assim, de acordo com o gestor, as despesas totais do FUNDEB foram de R$ 6.978.286,51.
	Segundo a Auditoria, as despesas com magistério foram de R$ 3.529.707,89, porquanto foram excluídos do montante de R$ 4.403.981,51 as parcelas de R$ 446.975,63 (despesas de pessoal não pertinentes ao magistério e que se classificam como outras despesas) e R$ 427.297,99 (restos a pagar sem disponibilidade financeira).
	No mesmo demonstrativo, a Auditoria conclui que o total da despesa com recursos do FUNDEB foi de R$ 5.747.656,42. Este foi o valor usado para compor o cálculo das despesas com MDE.
	A diferença entre o total de despesas informado pelo gestor (R$ R$ 6.978.286,51) e o calculado pela Auditoria (R$ 5.747.656,42) é de R$ 874.273,62, que representa exatamente o somatório das duas exclusões técnicas já mencionadas: R$ 446.975,63 (despesas de pessoal não pertinentes ao magistério e que se classificam como outras despesas) e R$ 427.297,99(restos a pagar sem disponibilidade financeira).
	Significa dizer que as despesas de pessoal excluídas pela Auditoria não foram computadas como despesas com educação, impactando o resultado das aplicações em MDE. Ressalte-se que o montante de R$ 446.975,63 constitui despesa de pessoal classificável em outras despesas do FUNDEB, conforme a própria Auditoria informa no anexo ao relatório técnico (fls. 1855/1856).
	Por todo o exposto, o valor de R$ 446.975,63 deve ser adicionado ao total de despesas em educação, modificando-se o cálculo do percentual aplicado:
	
	DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB (AUDITORIA) (A)
	5.747.656,42
	INCLUSÃO DO MONTANTE DE DESPESAS DE PESSOAL 40% (B)
	446.975,63
	TOTAL DA DESPESA DO FUNDEB (C=A+B)
	6.194.632,05
	DESPESAS DE MDE COM RECURSOS DE IMPOSTOS (D)
	872.495,47
	TOTAL DA DESPESA COM EDUCAÇÃO(E=C+D)
	7.067.127,52
	AJUSTES DA AUDITORIA (F)
	4.015.355,42
	EXCLUSÕES DA AUDITORIA
	26.742,00
	RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB
	3.646.769,71
	DEDUÇÕES DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO
	322.015,18
	RESTOS A PAGAR SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA
	19.828,53
	TOTAL DE APLICAÇÕES NO MDE (G=E-F)
	3.051.772,10
	RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS (H)
	10.729.120,39
	% DE APLICAÇÕES NO MDE (G/H*100)
	28,44%
	Desta forma, não subsiste a irregularidade indicada.
	Duas foram as irregularidades atribuídas ao Sr. LEANDRO SILVA COSTA, gestor do Fundo Municipal de Saúde, a saber:
	Contratação de pessoal por tempo determinado sem a realização de processo seletivo simplificado (R$ 217.458,00);
	Descumprimento de norma legal, relativamente a evidências como emissão de documentos fiscais com omissão de lote e erro de preenchimento de lote e aquisições de produtos próximos ao vencimento, muito próximos ao vencimento e vencidos, representando descumprimento de normas do SUS relativa à aquisição de medicamentos.
	Sobre as contratações por tempo determinado, entendo que a responsabilidade pelas contratações é do prefeito, e reitero as considerações feitas sobre o assunto quando da análise das eivas atribuídas ao Prefeito Municipal.
	O descumprimento de normativos do Ministério da Saúde demanda recomendações à gestão do Fundo Municipal de Saúde, no tocante à adoção de medidas corretivas e de práticas em estrita observância à lei e normas infralegais.
	Por todo o exposto, voto pela:
	1. EMISSÃO DE PARECER FAVORÁVEL à aprovação das contas de governo do prefeito do Município de Cuité de Mamanguape, Sr. Djair Magno Dantas, relativas ao exercício de 2018;
	2. REGULARIDADE COM RESSALVAS das contas de gestão do Sr. Djair Magno Dantas, na qualidade de ordenador de despesas;
	3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO PARCIAL aos preceitos da LRF;
	4. APLICAÇÃO DE MULTA, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) ao Sr. Djair Magno Dantas, nos termos do artigo 56, inciso II, da LOTCE/PB, por transgressão a regras constitucionais e legais;
	5. JULGAMENTO REGULAR DAS CONTAS do gestor do Fundo de Saúde do Município de Cuité de Mamanguape, Sr. Leandro Silva Costa, relativas ao exercício de 2018;
	6. DETERMINAR comunicação à RFB para conhecimento e providência que entender pertinente quanto ao não recolhimento total das contribuições previdenciárias patronais;
	7. DETERMINAR à Auditoria para que verifique no acompanhamento da gestão de 2020 se, de fato, as providências alegadas pelo gestor foram adotadas visando a regularização da situação de possível acumulação ilegal de cargos públicos; e
	8. RECOMENDAÇÃO à administração municipal no sentido de guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, das normas infraconstitucionais pertinentes, a fim de não repetir as falhas ora constatadas.
	PARECER DO TRIBUNAL
	Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-06.263/19 os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-Pb), à unanimidade, vencido o voto do Relator, na sessão realizada nesta data, decidem emitir PARECER FAVORÁVEL à aprovação das contas de governo do Sr. Djair Magno Dantas, prefeito do Município de Cuité de Mamanguape, relativas ao exercício de 2018, com as ressalvas contidas no art. 138, inciso VI, do RITCE-PB.
	Publique-se.
	Sessão remota do Tribunal Pleno do TCE-Pb.
	João Pessoa, 26 de agosto de 2020.
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